
 

TERMO DE REFERÊNCIA

LEI 14.133/21

Processo SEI nº 2026/000311.01-9
 

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO

1.1.  Aquisição de poltronas giratórias, com apoio de braço, para a Sede e Delegacias do Conselho Regional
de Biologia – 1ª Região (SP, MT, MS), conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Unidade solicitante Gerência Administrativa

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT.
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1 CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA,
ESPALDAR MÉDIO

Encosto e Assento: estruturado em chassi
de polipropileno injetado com aletas de
reforços estruturais, estofamento em
espuma flexível de poliuretano injetada
moldada com espessura média
predominante de, no mínimo, 40 mm e
dotado de carenagem para contracapa do
encosto e do assento injetada em
polipropileno.

Encosto: Largura mínima do encosto de
450 mm, extensão vertical mínima do
encosto de 410 mm, ajuste de altura do
encosto em no mínimo 5 pontos, com
curso vertical mínimo de ajuste de 70
mm.

Assento: Largura e profundidade de
superfície mínimas de 450 mm.

Mecanismo: mecanismo operacional, no
mínimo, ajuste de altura do assento,
ajuste de altura do encosto e ajuste de
inclinação do encosto, de maneira
independente entre si. Plataforma do
assento com, no mínimo, chapa de aço
carbono estampada com espessura
mínima de 2,65 mm e fundida aos demais
elementos através de solda do tipo
MIG/MAG ou eletrofusão ou em elemento
único sem solda. Suporte do encosto do
mecanismo articulado com mola de
retorno automático que proporcione o
contato permanente quando o mesmo
estiver destravado. O usuário é capaz de
travar o encosto em qualquer posição ao
longo do curso angular de inclinação de
30 graus (mínimo). Extensor do encosto
do mecanismo executado em aço carbono
com espessura mínima de parede de 3
mm.

Coluna: coluna para ajuste de altura e giro
de 360º do assento à gás, com
classificação de qualidade e segurança
mínimas com curso mínimo de 120 mm.

Base cinco patas: confeccionada em aço
tubular de seção retangular ou semi-
oblonga cujas dimensões do perfil tubular
sejam, no mínimo, de 20 x 30 x 1,50 mm,
soldadas e com reforço em Metal Inert
Gas em dois anéis centrais estampados
que formam o cônico de alojamento do
pistão.

Rodízios: de duplo giro. Braços
estruturados em corpo de aço carbono ou
resina de engenharia ou outro material
que comprovadamente suporte os ensaios
da ABNT NBR 13962:2018, carenagem
injetada em polipropileno, acionado por
botão, com no mínimo 5 pontos de
regulagem em altura, apoia braços,
injetado em polipropileno, com dimensões
nominais mínimas de 240 mm de
comprimento por 80 mm de largura.

629806

 

Unidade

 

 

 

 

17

2 CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL,
ESPALDAR ALTO

602320 Unidade 17
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Encosto e Assento: estruturado em chassi
de polipropileno injetado ou compensado
multilaminado anatômico de espessura
mínima de 12 mm, estofamento em
espuma flexível de poliuretano injetada
moldada com espessura média
predominante mínima de 35 mm. Dotado
de carenagem para contra capa do
encosto e assento injetada em
polipropileno. Encosto: Largura
(mínima):450 mm, Extensão vertical
(mínima): 470 mm. Ajuste de altura do
encosto: em no mínimo 6 pontos, com
curso vertical mínimo de ajuste de 60
mm.

Assento: Aspectos dimensionais e de
funcionalidades do assento: Largura
(mínima): 470 mm. Profundidade de
superfície (mínima): 460 mm.

Mecanismo: Fixação dos elementos ao
chassi de assento através de parafusos e
porcas garras com rosca métrica
operacional do tipo contato permanente
que possibilite, no mínimo, ajuste de
altura do assento, ajuste de altura do
encosto e ajuste de inclinação do encosto
de maneira independentes entre si
(mecanismo do tipo 02 alavancas), cujo
material do suporte de encosto seja uma
chapa de aço, lâmina ou tubo, com no
mínimo 3,0 mm de espessura de parede,
se for lâmina, com vincos de reforço
estrutural. Braços com regulagem de
altura, com estrutural vertical
manufaturado em resina do tipo nylon
com fibra de vidro ou polipropileno com
fibra de vidro ou ainda em chapa de aço
com largura mínima de 50 mm e
espessura mínima de 4,75 mm com vinco.
Carenagem e apoia braço injetada em
polipropileno. Apoia braços com
dimensões mínimas de 70 mm de largura
e 240 mm de comprimento, além de
apresentar ajuste de altura dos braços
acionado por botão, frontal ou lateral,
com mola de auto retorno, permitindo o
ajuste em, no mínimo, 5 pontos de
parada.

Coluna: coluna para ajuste de altura e giro
de 360º do assento à gás, com curso
vertical de ajuste de, no mínimo, 100 mm,
com capa telescópio para acabamento e
proteção da coluna.

Base de cinco patas: manufaturada em
aço tubular seção retangular ou quadrada
ou oval ou semi oblonga ou similar, com
altura da viga mínima de 30 mm e
espessura de parede mínima de 1,50 mm
e com carenagem única injetada em PP.

Rodízios: de duplo giro com eixo vertical
de, no mínimo, 10 mm, com anel elástico
metálico para fixação do rodízio à base
sem o uso de bucha plástica ou solda,
diâmetro das rodas de, no mínimo, 48
mm, com rodas duplas.
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Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.1.  O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
2021.

1.2.  Havendo eventual divergência entre o CATMAT e a descrição/especificação dos itens na tabela acima,
prevalecerão estas últimas.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3.  Não se aplica para o objeto de aquisição.

2.     FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
2.1.  O objeto da aquisição está previsto no Plano de Contratação Anual do exercício de 2026, aprovado na
sessão plenária nº 287 de 2025.

3.     DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.  A aquisição de poltronas giratórias, com apoio de braço, para a Sede e Delegacias do CRBio-01 (SP, MT,
MS) justifica-se pela necessidade de renovação e padronização do mobiliário destinado aos postos de
trabalho, considerando que tais assentos são essenciais para assegurar condições ergonômicas adequadas e
o regular desempenho das atividades institucionais.

3.2.  Grande parte das poltronas atualmente em uso encontra-se com a vida útil avançada, apresentando
desgaste estrutural pela utilização intensiva, comprometendo a segurança, o conforto e a postura dos
servidores. A ausência de apoio de braço em alguns modelos agrava as condições ergonômicas, podendo
contribuir para o surgimento de problemas de saúde ocupacional.

3 . 3 .  A modernização do mobiliário visa proporcionar melhores condições laborais, maior conforto e
adequação às normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. A medida é indispensável para
garantir a qualidade, a produtividade e a continuidade dos serviços prestados pelo CRBio-01 em todas as suas
unidades regionais.

4.     REQUISITOS DA AQUISIÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A aquisição do objeto obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 5º da
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746 de 2012, no que
couber.

Indicação de marcas ou modelos

4.2.          Não se aplica para o objeto de aquisição.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3.          Não se aplica para o objeto de aquisição.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4.  Não se aplica para o objeto de aquisição.

Subcontratação

4.5.  Não se aplica para o objeto de aquisição.

5.     MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.  Os objetos serão entregues no seguinte endereço:

5.2.1.    Sede do Conselho Regional de Biologia – 1ª Região (SP, MT e MS) em São Paulo/SP: Rua Manuel da
Nóbrega, 595, conjunto 111, Paraíso, CEP 04001-083 São Paulo, SP;

5.2.2.    Delegacia do Conselho Regional de Biologia – 1ª Região (SP, MT e MS) em Cuiabá/MT: Avenida
Miguel Sutil, 8388, Ed. Avant Garde, 14º andar - sala 1409, Santa Rosa, CEP:78040-365, Cuiabá, MT;

5.2.3.    Delegacia do Conselho Regional de Biologia – 1ª Região (SP, MT e MS) em Campo Grande/MS: Rua
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15 de novembro, 310, 7º andar - sala 703, Centro, CEP: 79002-140, Campo Grande, MS.

5.3.  Os objetos serão entregues no seguinte horário: das 10h às 16h, e deverá ser realizada em dias úteis
(segunda a sexta-feira, exceto feriados).

Rotinas a serem cumpridas

5.4.  A execução contratual observará as rotinas abaixo:

Materiais a serem disponibilizados

5.5.  Para a perfeita execução da aquisição, deverá ser disponibilizado os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário:

5.5.1.    Cadeiras giratórias com espaldar médio:

5.5.1.1.         16 unidades – São Paulo/SP;

5.5.1.2.         1 unidade – Cuiabá/MT.

5.5.2.    Cadeiras giratórias com espaldar alto:

5.5.2.1.         14 unidades – São Paulo/SP;

5.5.2.2.         1 unidade – Cuiabá/MT;

5.5.2.3.         2 unidades – Campo Grande/MS.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6.  A demanda do órgão tem como base as características dos objetos descritos nesse Termo de Referência.

Especificação da garantia do produto

5.7.  O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6.     MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto nesta seção.

6.2.            Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

6.2.1.          não produziu os resultados acordados,

6.2.2.          deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

6.2.3.          deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

6.3.  Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

6.4.  Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5.  Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

6.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.7.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
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inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.8.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Prazo de pagamento
6.9.          O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura, por meio de boleto ou depósito bancário indicados pelo contratado, Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022. 7.34.
6.10.      No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, de correção monetária.
Forma de Pagamento

6.11.      O pagamento será realizado por meio de crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, ou por meio de boleto bancário.

6.11.1.         O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
6.12.      Não se aplica para o objeto de aquisição.
7.     INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.            Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)       der causa à inexecução parcial;
b)      der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)       der causa à inexecução total;
d)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
e)       apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa;
f)        praticar ato fraudulento na execução;
g)       comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.            Serão aplicadas as seguintes sanções àqueles que incorrer nas infrações acima descritas:

7.1.1              Advertência, quando der causa à inexecução parcial, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

7.1.2              Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.1.3              Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

7.3.            A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado.

7.4.            A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.1.4              Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

7.1.5              Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.5.            Na aplicação das sanções serão considerados:
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7.1.6              a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.1.7              as peculiaridades do caso concreto;

7.1.8              as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.1.9              os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.1.10           a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.6.            Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.7.            A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

7.8.            O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.9.            As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.     FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.          O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa Eletrônica com fundamento no art. 75, inciso
II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
item.

Regime de Execução

8.2.            O regime de execução do objeto será de empreitada por menor preço global.

Exigências de habilitação

8.3.            Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.            Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.            Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6.            Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7.            Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.            Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9.            Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.         Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
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filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz;

8.11.         Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.         Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação
da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº
14.133, de 2021).

8.13.         Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14.         Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.15.         Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.16.         Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17.         Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18.         Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19.         Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20.         Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21.         O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22.         Não se aplica para o objeto de aquisição.

Qualificação Técnica
8.23.      Não se aplica para o objeto de aquisição.
Qualificação Técnico-Operacional

8.24.      Não se aplica para o objeto de aquisição.

Qualificação Técnico-Profissional

8.25.         Não se aplica para o objeto de aquisição.

Disposições gerais sobre habilitação

8.26.         Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.27.         Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.28.         Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

8.29.         Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.30.          Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.     ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1.            As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CRBio-01.

9.2.            As despesas serão atendidas pela seguinte dotação:

I)         Gestão/unidade: Gerência Administrativa;
II)       Fonte de recursos: Projeto nº 5008;
III)     Programa de trabalho: Máquinas e Equipamentos, Móveis e Utensílios;
IV)    Elemento de despesa: 6.3.2.1.03.01.001 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS
V)      Plano interno: Exercício de 2026.

 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência:

 

 

Documento assinado eletronicamente por Emerson Silva dos Santos, Assistente Administrativo, em
25/05/2026, às 15:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Márcia Atsuko Tamashiro, Gestor(a) do Contrato, em
25/05/2026, às 17:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://cfbio.gov.br/validar-assinatura/ informando o
código verificador 0172965 e o código CRC 345FA71A.
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Emerson Silva dos Santos

Assistente Administrativo

Márcia Atsuko Tamashiro

Gerente Administrativa
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